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REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.- As Sociedades
- Civis que exploram a representação co-

mercial, mesmo por conta de terceiros,
recebendo comissões por intermediaçãode
vendas, não gozam do abrandamento da a-
liquota do Imposto de Renda endereçada
somente aquelas que prestam os serviços
profissionais que a lei enumera. Recur-
so a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por MESON - REPRESENTAÇÕES LTDA.:
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Participaram, ainda, do presente julg.mesto, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, JUDITE DE CARVALHO GUE--, AGOSTINHO SERRANO FILHO,RAUL
PIMENTEL, JOSÉ NASCIMENTO DIAS (suplentt) e FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE: MESON - REPRESENTAÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Contra MESON - REPRESENTAÇÕES LTDA., estabelecida na

cidade de São Paulo, foi exarado lançamento suplementar para o exer-

cício de 1976, ano-base de 1975, com a exigência do recolhimento do

Imposto de Cr$ 14.008,00, acrescido da correção monetária e multa de

30%, em virtude de haver aplicado indevidamente a aliquota de 11%,pa

ra o cálculo do tributo apurado na declaração de rendimentos apresen

tada para o aludido exercício.

Impugnando a exigência alega a interessada que exer-

ce a atividade de representação comercial por conta de terceiros, as

semelhando-se assim aos serviços de despachante e enquadrando-se en-

tre as pessoas jurídicas civis beneficiadas pela aliquota privilegia

da de 11% prevista no art. 226, § 19, letra "b" do RIR/75.

A impugnação foi indeferida pela decisão de fl. 12

que amparou-se nas conclusões do Parecer Normativo CST n9 354/71.

Não se conformando com o indeferimento a interessada

recorre a este Conselho, alinhando razões às fl. 15 onde alega que

as conclusões do citado Parecer Normativo no qual se amparou a auto-

ridade singular, vem contrariar reiteradas decisões de nossos Tribu-

nais, citando entre elas proferida na Apelação n9 28.884 do Tribu rn

-nal Federal de Recurso

o re tõrio.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, 	 Relator:

A alegada assemelhação pretendida pela recorrente

não pode ser acolhida tendo em vista que conforme tem decidido rei-

teradamente este Colegiado, a Sociedade Civil organizada para repre

sentação comercial e percepção de comissões por intermediaçãodb ven

das não goza do abrandamento da alíquota do Imposto de Renda, ende-

reçada aquelas que prestam os serviços profissionais que a lei enu-

mera. Nesse sentido, dentre outros poderemos citar o Acórdão n9 ...

62.657/70, desta Câmara.

Por tais razões voto pela negativa de proviment42\
Brasília, DF., 23 de 'aneiro de 1980
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